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PROTOCOLO N.º 25.268.806-4    DATA: 16/01/2026 

 
PARECER CEE/BICAMERAL N.º 139/2026  APROVADO EM 25/08/2026 
 
CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL 
CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE 
NÍVEL MÉDIO 
 
INTERESSADO: COLÉGIO SESI – CIC – ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 

MÉDIO. 
 
MUNICÍPIO: CURITIBA. 
 
 
ASSUNTO: Pedidos de reconhecimento dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II 

e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e 
a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, da instituição de ensino citada. 

 
 
RELATORA: GILMARA ANA ZANATA. 
 
 

EMENTA: Reconhecimento dos cursos do Ensino Fundamental – 
Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de 
Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do 
Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico, da 
instituição de ensino citada. Os prazos dos reconhecimentos 
estão especificados no quadro indicado no Voto. Parecer 
favorável. Determinações à mantenedora e à instituição de ensino 
citadas, para que assegurem o cumprimento das Deliberações 
CEE/PR, em especial à manutenção do Certificado de 
Conformidade e da Licença Sanitária, atualizados. O SESI/PR 
deve encaminhar a este Conselho, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da publicação deste Ato 
Regulatório, o Relatório de Avaliação Interna, do experimento 
pedagógico dos referidos cursos, realizada pela instituição de 
ensino citada, verificada pelo NRE e apresentada, por meio de 
relatório circunstanciado, para análise e parecer final do CEE/PR, 
para o atendimento ao artigo 42 da Deliberação CEE/PR n.º 
03/2013, de 04/10/2013. 
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I - RELATÓRIO 
 

A Secretaria de Estado da Educação encaminhou a este Conselho o 
expediente protocolado no Núcleo Regional de Educação de Curitiba, de interesse da 
instituição de ensino citada, pelo qual solicitou o reconhecimento dos cursos do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico. 

 
O Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, instituição sede, 

localiza-se à Rua Accioly Filho, n.º 250, município de Curitiba. É mantido pelo SESI – 
Serviço Social da Indústria e obteve a sua renovação do credenciamento para a oferta 
dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de 
Educação de Jovens e Adultos e a Distância, pela Resolução Secretarial n.º 
2656/2025, de 13/05/2025, com vigência de 29/03/2024 a 28/03/2029, com 
fundamento no Parecer CEE/BICAMERAL n.º 103/2025, de 07/05/2025. 

 
O curso do Ensino Fundamental – Fase II, nas modalidades de 

Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento 
de Saberes, como Experimento Pedagógico, no Colégio SESI – CIC – Ensino 
Fundamental e Médio, instituição sede, foi autorizado pela Resolução Secretarial n.º 
2657/2025, de 13/05/2025, pelo prazo de 06/03/2025 até 06/03/2027, em atendimento 
ao Parecer CEE/BICAMERAL n.º 109/2025, de 07/05/2025. 

 
O curso do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 

e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, no Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, 
instituição sede, foi autorizado pela Resolução Secretarial n.º 2657/2025, de 
13/05/2025, pelo prazo de 06/03/2025 até 06/09/2026, em atendimento ao Parecer 
CEE/BICAMERAL n.º 109/2025, de 07/05/2025. 

 
A Comissão de Verificação, regularmente instituída por Ato 

Administrativo, após verificação in loco, emitiu Relatório Circunstanciado. 
 
A Coordenação de Educação de Jovens e Adultos – Ceja/DEP/Seed 

e a Coordenação de Estrutura e Funcionamento - CEF/DNE/Seed, analisaram os 
respectivos Relatórios Circunstanciados e Relatório Circunstanciado Complementar da 
Comissão de Verificação, elaborados pelo Núcleo Regional de Educação de Curitiba e 
emitiram os respectivos Pareceres Técnicos favoráveis ao reconhecimento dos cursos 
do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação 
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de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, 
como Experimento Pedagógico, da instituição de ensino referida. 

A instituição de ensino citada apresenta às fls. 1045 a 1047, mov. 72, 
o Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC, com o seguinte teor: 
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II - MÉRITO 

 
Trata-se dos pedidos de reconhecimento dos cursos do Ensino 

Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, da instituição de ensino citada. 

 
A matéria encontra-se regulamentada pela Lei Federal n.º 9.394/1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), especialmente em seu art. 
81, que dispõe: “É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 
experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.” 

 
Encontra-se, ainda, em conformidade com a Proposta Pedagógica 

Curricular aprovada pelo Parecer CNE/CEB n.º 2, de 05/10/2023, pelo Parecer 
CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025, pelo Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 
14/02/2025 e no Capítulo V, da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013. 

 
O Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025, apreciou as 

Propostas Pedagógicas Curriculares, dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e 
do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, 
com a metodologia de Reconhecimento de Saberes, do SESI/PR, como experimento 
pedagógico e apresentou no seu Voto: 

 
[...] 
 
O Sesi/PR deverá encaminhar os processos próprios de autorização, de cada 
instituição de ensino, para a oferta das Propostas Pedagógicas Curriculares, 
para os cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas 
modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a 
metodologia de Reconhecimento de Saberes, como experimento 
pedagógico, para a sua implementação, com posterior reconhecimento e 
avaliação para sua continuidade, conforme estabelece o artigo 42 da 
Deliberação CEE/PR n.º 03/2013. 

 
O Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025, reexamina o Parecer 

CNE/CEB n.º 2, de 5 de outubro de 2023, que trata da validação de experiência 
pedagógica executada pela Rede SESI de Educação, no período de 2016 a 2024, na 
Educação de Jovens e Adultos – EJA, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, 
para continuidade da oferta por mais cinco anos, aprovado pelos Departamentos 
Regionais do SESI e respectivos Conselhos de Educação das Unidades da Federação, 
do qual destacamos as seguintes informações: 
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[...] 
 

O Projeto de Cursos SESI para a Nova EJA foi submetido e 
reconhecido como uma experiência pedagógica inovadora, com base no art. 
81 da LDB, por meio do Parecer CNE/CEB nº 1, de 27 de janeiro de 2016, 
o qual destacou a necessidade de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de sua implementação e resultados pelo MEC, como uma das 
condições para uma possível aprovação definitiva do Projeto 
apresentado pelo SESI Nacional. 
 
[...] 
 
a partir da homologação deste Parecer, o SESI estará devidamente 
autorizado a dar continuidade à oferta, por mais cinco anos, em caráter 
de experiência pedagógica, do Projeto Nova EJA, articulado em âmbito 
nacional. 
 
 
[...] 
 
II – VOTO DA RELATORA 
 

Voto, em sede de reexame, pela reforma do Parecer CNE/CEB nº 2, 
de 5 de outubro de 2023, e manifesto-me favorável à autorização da 
continuidade do Projeto Nova EJA, em caráter de experiência 
pedagógica, por mais cinco anos, contados a partir trinta dias após a 
homologação deste Parecer pelo Ministro de Estado da Educação, dando 
continuidade integralmente ao que está sendo desenvolvido pelo 
Departamento Nacional do Serviço Social da Indústria – DN/SESI, 
devidamente aprovado pelo Parecer CNE/CEB nº 1, de 27 de janeiro de 
2016, nos termos do art. 81 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB, com atendimento prioritário aos trabalhadores da indústria, 
em regime de colaboração com os correspondentes Departamentos 
Regionais, em escolas do SESI e, sempre que necessário, em articulação 
com as Unidades Educacionais do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial – SENAI, na oferta de programas de Educação de Jovens e Adultos 
– EJA, nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Esse projeto 
deve ser desenvolvido em estreita articulação com projetos de avaliação e 
reconhecimento de saberes, constituídos em experiências de vida e no 
próprio ambiente de trabalho, para fins de continuidade de estudos e de 
certificação pelas escolas do SESI, devidamente credenciadas pelos 
respectivos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal. 
Avaliada essa experiência pedagógica nos próximos cinco anos pelo 
Ministério da Educação – MEC, ela poderá obter a devida aprovação em 
caráter definitivo, após o prazo aqui definido. (grifos nossos) 
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Salienta-se que, o Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 
autorizou a continuidade do Projeto Nova EJA por mais cinco anos, contados a partir 
de trinta dias após a homologação do referido Parecer, este tendo sido homologado 
em 07/04/2025, mantendo sua natureza de experiência pedagógica e atribuindo ao 
Ministério da Educação – MEC o monitoramento e a avaliação necessários à possível 
aprovação definitiva da proposta. 

 

A Deliberação CEE/PR n.º 03/2013 dispõe sobre as normas para a 
regulação, supervisão e avaliação da Educação Básica em instituições de ensino 
mantidas e administradas pelos poderes públicos Estadual e Municipal e por pessoas 
jurídicas ou físicas de direito privado, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino do 
Paraná e estabelece: 

 
CAPÍTULO V  

DO RECONHECIMENTO E DA RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 
CURSOS 

 
Art. 41. O reconhecimento é ato mediante o qual o Poder Público Estadual 
atesta a qualidade pedagógica e as condições educativas das atividades 
escolares desenvolvidas nos cursos ou programas, nos termos do respectivo 
ato de autorização e, dessa forma, permite a continuidade da oferta e a 
expedição de certificado ou diploma. 
 
Art. 42. No caso de experimento pedagógico, o reconhecimento dar-se-
á após avaliação interna realizada pela instituição de ensino, verificada 
pelo NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para 
análise e parecer final do CEE/PR. (grifo nosso) 
 
Art. 43. O pedido de reconhecimento de curso ou programa somente poderá 
ser formulado após a efetivação de pelo menos cinquenta por cento do 
currículo previsto para os mesmos, ou ser protocolado com pelo menos cento 
e oitenta dias antes de esgotada a duração do curso ou do programa. 
 
[...] 
 

TÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS. 

 
Art. 90. Será permitida a organização de cursos, programas e 
experimentos pedagógicos, com currículos, métodos e períodos próprios, 
dependendo seu funcionamento de autorização do Sistema Estadual de 
Ensino, mediante Parecer do CEE/PR. (grifo nosso) 

 
Convém ressaltar que a Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação, expediu o Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC em 
resposta à consulta do SESI/PR, do qual destacamos: 
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[...] 
 

A Resolução CNE/CEB nº 03/2025 não se aplica ao Projeto Nova 

EJA aprovado pelo Parecer CNE/CEB nº 06/2025, no que este dela 

divergir, dada sua natureza de experiência pedagógica com prazo definido; 

Nesse sentido, o Projeto Nova EJA, tem validade até 2030, 

conforme o citado Parecer, podendo ter continuidade nos termos 

aprovados; 

Aos órgãos normativos dos Sistemas de Ensino das Unidades 

Federativas, cabe, em regime de colaboração, cooperar para a fiel 

implementação do Projeto Nova EJA, para garantir a experimentação e 

sua necessária avaliação nacional. (grifo nosso) 

 
Cabe destacar que o Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025, 

que trata da apreciação das Propostas Pedagógicas Curriculares, dos cursos do 
Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de 
Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia de Reconhecimento de Saberes, 
do SESI/PR, como experimento pedagógico prevê a apresentação de Relatório de 
Avaliação para o reconhecimento e a continuidade dos cursos. Posteriormente, o 
Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025, estabeleceu que a avaliação da 
experiência pedagógica, no período de cinco anos, será realizada pelo Ministério da 
Educação – MEC. 

 
O Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 trata da avaliação da 

experiência pedagógica do Projeto do SESI Nacional, como inovador e como 
experimento pedagógico, fundamentado no artigo 81 da LDB, mas não excluiu a 
competência dos Sistemas Estaduais de Educação, que têm amparo no artigo 10 da 
LDB, quando dispõe: 

 
Os Estados incumbir-se-ão de: 
 
[...] 
 
IV -autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino. (grifo nosso) 

 

O artigo 42 da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013, 
estabelece: 

 
No caso de experimento pedagógico, o reconhecimento dar-se-á após 
avaliação interna realizada pela instituição de ensino, verificada pelo 
NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para análise 
e parecer final do CEE/PR. (grifo nosso) 
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O artigo 43 da referida Deliberação dispõe: 
 

O pedido de reconhecimento de curso ou programa somente poderá ser 
formulado após a efetivação de, pelo menos, cinquenta por cento do 
currículo previsto para os mesmos, ou ser protocolado com, pelo 
menos, cento e oitenta dias antes de esgotada a duração do curso ou 
do programa. (grifo nosso) 

 
A Comissão de Verificação, seguindo as determinações da 

Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, analisou os documentos da instituição de ensino 
citada e efetuou a verificação in loco, constatou a veracidade das declarações, dos 
documentos e a existência de condições de infraestrutura física, de recursos humanos 
e condições pedagógicas, para o reconhecimento dos referidos cursos, emitiu 
Relatório Circunstanciado e Relatório Circunstanciado Complementar. 
 

As Matrizes curriculares dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II 

e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, 

com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico 

constam do protocolado, em conformidade com a Proposta Pedagógica Curricular 

aprovada pelo Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 e Parecer CEE/CP n.º 

07/2025, de 14/02/2025, da seguinte forma: 
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Substituída a matriz curricular de Educação de Jovens e Adultos – EJA – Ensino 

Médio – Assistente de Contabilidade constante no Parecer CEE/CP n.º 07/2025 e 
Parecer CEE/BICAMERAL n.º 109/2025, pois havia divergência de informações nos 
campos referentes ao 1º, 2º e 3º semestres que estavam como 1º, 2º e 3º trimestres. 
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Os docentes estão habilitados para os componentes curriculares 

indicados e os professores/tutores possuem habilitação para os componentes 
curriculares indicados, com curso em EaD, de 180 horas.  

 
A instituição de ensino citada indica os Coordenadores dos referidos 

cursos, conforme estabelecem os artigos 4º e 7º da Deliberação CEE/PR n.º 11/2021, 
de 02/12/2021. 

 
A Licença Sanitária está vigente até 13/08/2028 e o Certificado de 

Licenciamento do Corpo de Bombeiros até 22/01/2027. 
 

Às fls. 962 a 965, Mov. 45, a Perita em EaD, Especialista em 
Educação a Distância com Ênfase na Formação de Tutores apresenta o Laudo 
Técnico em EaD e atesta: “a instituição oferece as condições necessárias para o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II e Ensino Médio, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos à distância, como Experimento Pedagógico, como 
metodologia de Reconhecimento de Saberes.” 

 
A Chefia do Núcleo Regional de Educação de Curitiba, por meio do 

Termo de Responsabilidade, ratificou as informações contidas no Relatório 
Circunstanciado e registrou o compromisso de zelar pelo cumprimento da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e dos demais atos normativos vigentes no 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná. 

 
Este Conselho reitera que o SESI/PR deve encaminhar os processos 

de autorização dos Polos pretendidos para a oferta dos cursos do Ensino 
Fundamental - Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia de Reconhecimento de Saberes, como 
experimento pedagógico, bem como os processos de reconhecimento de cada 
instituição de ensino, que será Polo de apoio presencial e de oferta dos referidos 
cursos, nos termos aprovados pelo Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 e 
pelo Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025, com observância das normas 
vigentes na Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013. 

 
Em síntese, após análise deste protocolado, considerando o Parecer 

CNE/CEB n.º 6/2025, o Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC e o Parecer 
CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025 o prazo do reconhecimento dos cursos do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, será concedido conforme o descrito no Voto deste Parecer. 
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III - VOTO DA RELATORA 
 
Face ao exposto, considerando o Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, e o 

Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC somos favoráveis ao reconhecimento 
dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de 
Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento 
de Saberes, como Experimento Pedagógico, da instituição de ensino citada, conforme 
a Deliberação CEE/PR n.º 03/2013 e o quadro abaixo: 

 
 
 

INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO 

 
 

MUNICÍPIO/ 
NRE 

 
RESOLUÇÃO 

SECRETARIAL DE 
RENOVAÇÃO DE 

CREDENCIAMENTO 
EaD 

 
RESOLUÇÃO 

SECRETARIAL DE 
AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DO 
CURSO 

 
 

PERÍODO DO 
RECONHECIMENTO DO 

CURSO 

 
 
 
 
 
 
 

Colégio SESI - 
CIC 

– EFM  

 
 
 
 
 
 
 

Curitiba/ 
Curitiba 

 
 
 
 
 
 
 
 

N.º 2656/2025, de 
13/05/2025, de 
29/03/2024 a 
28/03/2029. 

 
Ensino 

Fundamental – 
Fase II – 

EJA/EaD/RDS 
 

N.º 2657/2025, de 
13/05/2025, de 
06/03/2025 a 
06/03/2027. 

 

 
Ensino Fundamental 

- Fase II– 
EJA/EaD/RDS  

 
 

Desde 06/03/2025, 
excepcionalmente, 

até 07/05/2030. 
 

 
Ensino Médio – 

Experimento 
Pedagógico – 
EJA/EaD/RDS 

 
N.º 2657/2025, de 

13/05/2025, de 
06/03/2025 a 
06/09/2026. 

 

 
Ensino Médio – 

Experimento 
Pedagógico – 
EJA/EaD/RDS 

 
 

Desde 06/03/2025, 
excepcionalmente, 

até 07/05/2030.  

 
A mantenedora e a instituição de ensino referidas devem: 
 
a) assegurar o cumprimento das normas e prazos, constantes nas 

Deliberações do CEE/PR, nas futuras solicitações dos atos oficiais, em especial à 
manutenção do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros e da Licença 
Sanitária, atualizados;  
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b) encaminhar a este Conselho, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir da publicação deste Ato Regulatório, o Relatório de Avaliação Interna, 
do experimento pedagógico dos referidos cursos, realizada pela instituição de ensino 
citada, verificada pelo NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para 
análise e parecer final do CEE/PR, para o atendimento ao artigo 42 da Deliberação 
CEE/PR n.º 03/2013. 
 

Cabe ao Núcleo Regional de Educação de Curitiba e à Seed 
acompanharem a execução da Proposta Pedagógica Curricular em todos os aspectos 
legais e técnicos, conforme estabelecido no artigo 61 da Deliberação CEE/PR n.º 
11/2021, de 02/12/2021. 

 
Encaminhe-se este Parecer à Secretaria de Estado da Educação, 

para a expedição dos atos de reconhecimento dos cursos do Ensino Fundamental – 
Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a 
Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, da instituição de 
ensino referida. 

 
É o Parecer. 

 
Gilmara Ana Zanata 

Relatora 
 
 
DECISÃO DAS CÂMARAS 

A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e a Câmara do Ensino Médio 
e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio aprovam o voto da Relatora, por 
unanimidade. 
 
 

Curitiba, 25 de agosto de 2026. 
 
 
João Carlos Gomes 

Presidente do CEE/PR 


